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RESUMO 

O artigo examina a prestação de assistência jurídica integral e gratuita nos municípios do 

interior do Amazonas que não contam com sede ou núcleo da Defensoria Pública Estadual, a 

partir da constatação de que o desenho normativo brasileiro construiu o direito do art. 5º, 

LXXIV, da Constituição em torno da insuficiência de recursos, e não em torno do acesso físico 

ao serviço. O problema investigado consiste em saber de que modo se realiza o direito à 

assistência jurídica integral em municípios sem presença da Defensoria e se os arranjos 

supletivos existentes são suficientes para satisfazê-lo. O objetivo é descrever a cobertura 

institucional existente, identificar os arranjos que suprem a ausência e avaliar sua adequação ao 

comando constitucional. A metodologia é empírico-descritiva, apoiada em dados secundários 

públicos — do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, do Tribunal de Justiça do Estado 

do Amazonas, da Defensoria Pública do Estado do Amazonas, do Conselho Nacional de Justiça 

e de diagnósticos nacionais da Defensoria Pública —, combinada com análise normativa da 

Constituição, da Lei Complementar n. 80/1994 e da legislação estadual de organização 

judiciária. Por trabalhar exclusivamente com dados secundários agregados, a pesquisa não 

envolve seres humanos e dispensa apreciação por comitê de ética. Sustenta-se que a distância 

territorial constitui barreira de acesso qualitativamente distinta da barreira econômica e, por 

isso, não se resolve pelos instrumentos pensados para esta última; enquanto for tratada como 

mera insuficiência orçamentária, reproduz desigualdade regional no exercício de direitos. O 

principal resultado é a demonstração de que os critérios legais de dimensionamento da estrutura 

de justiça — população e volume processual — operam em sentido inverso ao da necessidade, 

retirando estrutura justamente dos municípios em que o custo privado de deslocamento é maior. 

Palavras-chave: Acesso à justiça; Defensoria Pública; assistência jurídica gratuita; interior do 

Amazonas; desigualdade regional. 

 

ABSTRACT 

This article examines the provision of full and free legal assistance in the municipalities of the 

interior of Amazonas that have no seat or unit of the State Public Defender's Office, starting 

from the finding that Brazilian law has built the right set out in Article 5, LXXIV, of the 

Constitution around insufficiency of financial resources rather than around physical access to 

the service. The research problem is how the right to full legal assistance is realized in 

municipalities without a Public Defender's Office, and whether the existing substitute 

arrangements are sufficient to satisfy it. The aim is to describe the existing institutional 

coverage, to identify the arrangements that fill the gap and to assess their adequacy in light of 

the constitutional mandate. The methodology is empirical and descriptive, based on secondary 

public data — from the Brazilian Institute of Geography and Statistics, the Court of Justice of 

the State of Amazonas, the State Public Defender's Office, the National Council of Justice and 

national diagnostic surveys of the Public Defender's Office — combined with normative 

analysis of the Constitution, of Complementary Law n. 80/1994 and of state legislation on 

judicial organization. As it relies exclusively on aggregated secondary data, the research does 

not involve human subjects and requires no ethics committee review. It is argued that territorial 

distance constitutes a barrier to access that is qualitatively distinct from the economic barrier 

and therefore cannot be resolved by instruments designed for the latter; as long as it is treated 

as a mere budgetary shortfall, it reproduces regional inequality in the exercise of rights. The 
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main finding is that the statutory criteria for sizing judicial structures — population and 

caseload — operate inversely to need, withdrawing structure precisely from those 

municipalities where the private cost of travel is highest. 

Keywords: Access to justice; Public Defender's Office; free legal aid; interior of Amazonas; 

regional inequality. 

1 INTRODUÇÃO 

O objeto desta pesquisa é a prestação de assistência jurídica integral e gratuita nos 

municípios do interior do Estado do Amazonas que não contam com sede ou núcleo da 

Defensoria Pública Estadual. Não se trata de investigar a suficiência do serviço onde ele existe, 

mas a forma pela qual o direito se realiza — ou deixa de se realizar — onde a instituição 

incumbida de prestá-lo não está fisicamente presente. O recorte territorial não é ilustrativo: o 

Amazonas reúne, em grau extremo, as três variáveis que tornam a questão relevante — extensão 

continental, baixa densidade demográfica e dependência de modais de transporte cuja 

disponibilidade varia com o regime dos rios. 

O objetivo é descrever a cobertura institucional existente, identificar os arranjos que 

suprem a ausência e avaliar sua adequação ao comando constitucional. O tema não é inédito na 

literatura especializada: Santos e Arruda (2020) traçaram o perfil geral de acesso à justiça da 

Defensoria Pública do Estado do Amazonas em abordagem predominantemente qualitativa, 

sem sistematização de indicadores de cobertura territorial — lacuna que este artigo pretende 

contribuir para preencher. Descrever, aqui, é operação prévia e indispensável: a literatura 

brasileira sobre acesso à justiça é abundante em teoria e escassa em mapeamento, e boa parte 

do debate sobre interiorização da Defensoria Pública é conduzida sem que se saiba, com 

precisão, onde a instituição está e onde não está. O trabalho pretende contribuir para essa 

descrição e, em seguida, submeter os arranjos identificados ao teste de adequação 

constitucional. 

O problema de pesquisa formula-se assim: de que modo se realiza o direito à 

assistência jurídica integral em municípios amazonenses sem presença da Defensoria Pública, 

e os arranjos supletivos existentes são suficientes para satisfazê-lo? A hipótese sustenta que a 

distância territorial constitui barreira de acesso qualitativamente distinta da barreira econômica 

e, por isso, não se resolve pelos instrumentos pensados para esta última; enquanto for tratada 

como mera insuficiência orçamentária, reproduz desigualdade regional no exercício de direitos. 
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A distinção não é apenas conceitual. Se a barreira for econômica, a resposta adequada é a 

gratuidade; se for territorial, a gratuidade nada resolve, porque o custo que impede o acesso não 

é o custo do processo, mas o de chegar até ele. 

Quanto à metodologia, a pesquisa é empírico-descritiva, desenvolvida a partir de dados 

secundários públicos e combinada com análise normativa. Os dados provêm do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (população, área territorial e densidade demográfica), do 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e da legislação estadual de organização judiciária 

(comarcas, entrâncias e termos judiciários), da Defensoria Pública do Estado do Amazonas 

(relatórios de gestão, unidades e comunicações institucionais), do Conselho Nacional de Justiça 

(Justiça em Números) e de levantamentos nacionais sobre a Defensoria Pública. A análise 

normativa recai sobre o art. 5º, XXXV e LXXIV, o art. 134 e o art. 98 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, sobre a Lei Complementar n. 80/1994, sobre os arts. 98 a 102 e 

185 a 187 do Código de Processo Civil e sobre a legislação amazonense de divisão e 

organização judiciárias. Por operar exclusivamente com dados agregados de fontes públicas, 

sem coleta junto a pessoas, a pesquisa não envolve seres humanos e, portanto, dispensa 

apreciação por comitê de ética em pesquisa. Registra-se, desde já, uma limitação relevante: não 

há, em acesso público, relação nominal dos municípios com defensor lotado, com unidade física 

ou atendidos apenas por itinerância, o que impede a construção de um mapa definitivo de 

cobertura e recomenda leitura cautelosa dos números institucionais, cuja divergência entre 

publicações da mesma instituição é discutida na seção 4. 

Estruturalmente, o artigo divide-se em sete seções. Após esta introdução, a seção 2 

reconstrói o desenho constitucional da assistência jurídica integral e sustenta a existência de um 

dever de capilaridade, distinguindo-o do dever de mera existência institucional. A seção 3 

descreve a geografia judiciária amazônica e demonstra que os critérios legais de implantação 

de comarca operam em sentido inverso ao da necessidade. A seção 4 reúne e critica os 

indicadores disponíveis sobre a cobertura da Defensoria Pública no Estado e documenta a 

divergência entre as fontes institucionais que os produzem. A seção 5 examina os arranjos 

supletivos — advocacia dativa, convênios, mutirões e atendimento itinerante — e seus limites 

de regime jurídico, remuneração, controle de qualidade e continuidade. A seção 6 analisa os 

efeitos sobre a efetividade de direitos e propõe caminhos institucionais juridicamente viáveis. 

A seção 7 responde ao problema. 
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2 ASSISTÊNCIA JURÍDICA INTEGRAL: DESENHO CONSTITUCIONAL E DEVER 

DE CAPILARIDADE 

2.1 O gatilho econômico do art. 5º, LXXIV 

O ponto de partida normativo é o art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal, segundo o 

qual “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos”. O enunciado é generoso quanto ao conteúdo da prestação — 

assistência jurídica, e não apenas judiciária; integral, e não limitada ao processo — e restritivo 

quanto ao gatilho: o direito ativa-se pela comprovação de insuficiência de recursos. 

Esse desenho é decisivo para a hipótese aqui defendida e merece ser explicitado antes 

de qualquer consideração empírica. O constituinte identificou uma barreira — a econômica — 

e construiu em torno dela o critério de acesso ao serviço. Não há, no dispositivo, qualquer 

referência a distância, isolamento, dificuldade de deslocamento ou indisponibilidade local do 

serviço. A consequência é que o sistema dispõe de um mecanismo bem calibrado para o pobre 

urbano que não pode pagar advogado e de nenhum mecanismo específico para o morador de 

comunidade ribeirinha que, mesmo dispondo de recursos modestos, não tem a quem recorrer a 

menos de doze horas de barco. A segunda situação não é uma variação de intensidade da 

primeira: é outra barreira. 

O art. 5º, XXXV, oferece o contraponto e amplia o problema. Ao estabelecer que a lei 

não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, a Constituição enuncia 

a inafastabilidade como garantia de não obstrução normativa. A doutrina consolidada, no 

entanto, há muito reconhece que a obstrução relevante raramente é normativa. Cappelletti e 

Garth (1988), ao mapearem os obstáculos ao acesso efetivo — e ao proporem, contra eles, as 

sucessivas ondas renovatórias —, arrolaram, ao lado das custas e dos honorários, a capacidade 

das partes de reconhecer um direito e de mobilizá-lo, bem como a aptidão do sistema para 

tutelar interesses que não se apresentam sob a forma de litígio individual. A distância física, 

embora não figure explicitamente naquela formulação clássica, pertence a essa segunda ordem 

de obstáculos: ela não proíbe o acesso, torna-o economicamente irracional. 
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2.2 Da Emenda Constitucional n. 80/2014 ao art. 98 do ADCT 

A Emenda Constitucional n. 80, de 4 de junho de 2014, modificou o Capítulo IV do 

Título IV da Constituição e conferiu à Defensoria Pública seção própria. Deu nova redação ao 

art. 134, que passou a defini-la como instituição permanente, essencial à função jurisdicional 

do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 

fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos 

os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e 

gratuita, aos necessitados. Acrescentou o § 4º, que enuncia como princípios institucionais a 

unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. E, sobretudo, inseriu no Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias o art. 98, cujo caput determina que o número de 

defensores públicos na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva demanda pelo serviço 

e à respectiva população, e cujo § 1º fixou que, no prazo de oito anos, a União, os Estados e o 

Distrito Federal deverão contar com defensores públicos em todas as unidades jurisdicionais. 

Duas observações se impõem. A primeira é cronológica: promulgada a emenda em 

junho de 2014, o prazo de oito anos esgotou-se em junho de 2022. Não se trata, portanto, de 

norma programática pendente de implementação futura, mas de comando constitucional cujo 

termo já venceu. A segunda é substantiva e sustenta diretamente a hipótese deste artigo. O caput 

do art. 98 ancora o dimensionamento em dois critérios — demanda efetiva e população —, e o 

§ 2º determina que, durante o decurso do prazo, a lotação ocorra prioritariamente nas regiões 

com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional. Nenhum dos três critérios 

captura dispersão territorial, custo de deslocamento ou tempo de acesso. 

A consequência é aritmética e perversa. Um município de dez mil habitantes situado a 

sessenta horas de navegação da capital pontua mal no critério populacional, mal no critério de 

demanda efetiva — precisamente porque a ausência de estrutura suprime a demanda antes que 

ela se manifeste — e mal no critério de adensamento populacional, que é a antítese de sua 

realidade. Os critérios constitucionais de alocação, desenhados para uma escassez de recursos 

distribuída sobre território denso, operam contra o território disperso. O dispositivo que deveria 

induzir a capilaridade termina por justificar sua ausência. 
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2.3 O dever não é de existir: é de estar presente 

A Lei Complementar n. 80, de 12 de janeiro de 1994, organiza a Defensoria Pública 

da União, do Distrito Federal e dos Territórios e prescreve normas gerais para sua organização 

nos Estados. Seu art. 3º enuncia os princípios institucionais da unidade, indivisibilidade e 

independência funcional. O art. 4º arrola as funções institucionais, entre as quais prestar 

orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados em todos os graus (inciso I), promover 

prioritariamente a solução extrajudicial dos litígios (inciso II), promover ação civil pública e 

demais ações capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou 

individuais homogêneos quando o resultado puder beneficiar grupo de pessoas hipossuficientes 

(inciso VII) e exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos de grupos sociais 

vulneráveis (inciso XI). 

Quanto à organização das Defensorias estaduais, o art. 98 da Lei Complementar n. 

80/1994 — que não se confunde com o art. 98 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, examinado acima — arrola os órgãos de administração superior, de atuação — as 

Defensorias Públicas do Estado e seus Núcleos —, de execução e o órgão auxiliar. O art. 106 

estabelece que a Defensoria Pública do Estado prestará assistência jurídica aos necessitados em 

todos os graus de jurisdição e instâncias administrativas do Estado. O art. 106-A, incluído pela 

Lei Complementar n. 132/2009, determina que a organização da Defensoria Pública do Estado 

deve primar pela descentralização e que sua atuação deve incluir atendimento interdisciplinar e 

a tutela de interesses individuais, difusos, coletivos e individuais homogêneos. O art. 107 

permite a atuação por intermédio de núcleos ou núcleos especializados, dando-se prioridade, de 

todo modo, às regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional. 

Um dado negativo merece registro porque é frequentemente ignorado no debate: a Lei 

Complementar n. 80/1994 não contém qualquer regime de atuação itinerante. As expressões 

itinerante e itinerância não figuram em seu texto, tampouco há dever expresso de presença em 

todas as comarcas. O que existe é a diretriz de descentralização do art. 106-A e a regra de 

prioridade do art. 107 — que, note-se, reproduz no plano infraconstitucional exatamente os 

critérios do art. 98 do ADCT, com o mesmo efeito de desfavorecer o território disperso. A 

itinerância, no direito brasileiro da assistência jurídica, não é instituto: é prática administrativa, 
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adotada por decisão de conveniência de cada instituição, sem regime jurídico, sem 

periodicidade mínima e sem exigibilidade. 

Daí a formulação que sintetiza esta seção: o dever constitucional não é de existir, mas 

de estar presente. Uma Defensoria Pública estruturada na capital, com quadro qualificado e 

orçamento executado, satisfaz o dever de existência institucional e não satisfaz, por si só, o 

comando do art. 98 do ADCT, que fala em defensores em todas as unidades jurisdicionais. A 

distinção entre existência e presença é o núcleo normativo deste artigo, e é ela que permite 

qualificar a ausência local não como insuficiência de meios, mas como descumprimento de 

dever. 

 

2.4 Gratuidade de justiça não é assistência jurídica 

Convém, por fim, desfazer uma confusão corrente que obscurece o problema. A 

gratuidade de justiça, disciplinada nos arts. 98 a 102 do Código de Processo Civil, e a assistência 

jurídica integral, prestada pela Defensoria Pública, são institutos distintos, com pressupostos e 

efeitos próprios. 

O art. 98 do Código de Processo Civil — homônimo, mas estranho aos dois 

dispositivos já examinados — confere à pessoa natural ou jurídica com insuficiência de recursos 

para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios o direito à gratuidade 

da justiça, na forma da lei. O § 1º arrola as despesas abrangidas — custas, selos postais, 

publicações, indenização a testemunha, honorários de perito e de intérprete, depósitos recursais, 

emolumentos. O art. 99, § 3º, presume verdadeira a alegação de insuficiência deduzida 

exclusivamente por pessoa natural. Da Lei n. 1.060/1950 remanescem poucos dispositivos, 

entre os quais o art. 1º, que atribui aos poderes públicos federal e estadual a concessão de 

assistência judiciária, e o art. 5º, que regula o deferimento pelo juiz e a indicação de advogado. 

Observe-se o que todo esse instrumental faz e o que ele não faz. Ele remove o custo 

do processo para quem já está no processo: dispensa adiantamentos, suspende exigibilidades, 

presume hipossuficiência. Nenhum de seus dispositivos endereça a etapa anterior — a de saber 

que se tem um direito, de encontrar quem o formule tecnicamente e de chegar fisicamente até 

esse profissional. A gratuidade opera dentro do processo; a barreira que este artigo examina 
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opera antes dele. Um morador de comunidade ribeirinha a doze horas de barco da sede 

municipal tem, no plano formal, direito integral à gratuidade da justiça — e esse direito não lhe 

é de nenhuma utilidade enquanto não houver, ao seu alcance, quem redija a petição inicial. 

A jurisprudência já sinalizou que a noção de necessitado não se esgota na pobreza. No 

julgamento do Recurso em Mandado de Segurança n. 70.679, relatado pela Ministra Laurita 

Vaz e apreciado pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça em 13 de dezembro de 2023, 

reconheceu-se a legitimidade da intimação de ofício da Defensoria Pública para assistir crianças 

e adolescentes vítimas de violência em escuta especializada, ao fundamento de que a atuação 

institucional alcança situações de vulnerabilidade social e jurídica, e não apenas econômica. O 

precedente não trata de distância, mas fornece a ponte conceitual de que a tese necessita: se a 

vulnerabilidade juridicamente relevante para a atuação da Defensoria não se reduz à 

insuficiência de recursos, não há razão dogmática para excluir dela a vulnerabilidade territorial. 

 

3 GEOGRAFIA JUDICIÁRIA AMAZÔNICA 

3.1 A escala do território 

O Estado do Amazonas possui área territorial de 1.558.704,331 km², repartida entre 

62 municípios, com população recenseada de 3.941.613 habitantes em 2022 e densidade 

demográfica de 2,53 habitantes por quilômetro quadrado, segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística. A capital concentrava, no mesmo censo, 2.063.689 habitantes — mais 

da metade da população estadual. A combinação de área continental, densidade baixíssima e 

concentração populacional extrema em um único ponto do território é a moldura de todo o 

problema examinado. 

Esses números descrevem uma situação sem paralelo no país. Um Estado com área 

superior à da maior parte dos países europeus, com pouco mais de dois habitantes por 

quilômetro quadrado e com mais da metade de sua população em uma única cidade, apresenta, 

para qualquer serviço público de base territorial, um problema de projeto — não de execução. 

Serviços dimensionados por população encontram população em um lugar só; serviços 

dimensionados por território encontram território sem população. A assistência jurídica é 
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apenas um dos serviços submetidos a essa tensão, mas é aquele em que a ausência se converte, 

diretamente, em supressão de direito. 

 

3.2 Distâncias e modais 

A distância entre os municípios e a capital, e o modal disponível para percorrê-la, é a 

variável que converte extensão territorial em barreira de acesso. A Tabela 1 reúne dados de 

municípios selecionados, com o objetivo de dimensionar a ordem de grandeza envolvida. O 

critério de seleção é declarado: foram incluídos os dez municípios mais distantes da capital 

segundo a base estadual de referência e, além deles, os municípios cujas condições de acesso 

constam de comunicações institucionais recentes da Defensoria Pública estadual. Trata-se, 

portanto, de amostra intencional, destinada a dimensionar a variação e não a representar o 

conjunto dos 62 municípios; a verificação da correlação entre distância e limiar legal no 

universo completo é indicada, ao final, como agenda de pesquisa. 

 

Tabela 1 – Distância até a capital e observações de acesso em municípios selecionados do Amazonas 

Município Distância até Manaus (km) Observações de acesso 

Guajará 1.485 Município mais distante da capital 

Envira 1.206 Região do Juruá 

Eirunepé 1.159 Região do Juruá 

Benjamin 

Constant 

1.119 Alto Solimões 

Tabatinga 1.106 Tríplice fronteira 

Boca do Acre 1.030 Região do Purus 

São Paulo de 

Olivença 

1.008 Alto Solimões 

Itamarati 983 Região do Juruá 
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Município Distância até Manaus (km) Observações de acesso 

Japurá 952 Médio Solimões 

Pauini 925 Acesso somente fluvial ou aéreo; viagem 

fluvial de até uma semana 

Santo Antônio 

do Içá 

— Cerca de 63 horas de barco desde a 

capital 

Urucará ~270 Acesso majoritariamente fluvial 

Borba 208 Acesso fluvial e rodoviário parcial 

Fonte: elaboração própria a partir de Amazonastur ([s.d.]) e Defensoria Pública do Estado do 

Amazonas (2026a, 2026b). 

Os números da Tabela 1 exigem uma leitura qualificada. Distância rodoviária, no 

Amazonas, é categoria de uso limitado: a malha viária estadual conecta um número reduzido 

de municípios, e o deslocamento predominante é fluvial. Por isso, o dado mais eloquente da 

tabela não é a quilometragem máxima, mas a informação de que o percurso da capital até Santo 

Antônio do Içá consome cerca de sessenta e três horas de embarcação, e que o acesso a Pauini, 

por via fluvial, pode demandar até uma semana. Traduzidos em termos de acesso à justiça, esses 

números significam que uma diligência de um dia útil na capital pode custar duas semanas de 

deslocamento e a integralidade da renda mensal de uma família. 

A escala intramunicipal agrava o quadro e costuma ser omitida das análises. A 

distância relevante para o cidadão não é a que separa seu município da capital, mas a que o 

separa do ponto de atendimento mais próximo. Comunicações institucionais da Defensoria 

Pública estadual registram deslocamentos de doze horas de barco entre comunidade indígena e 

a sede do próprio município a que pertence, e de três horas adicionais de lancha entre 

comunidade ribeirinha e a sede municipal (DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, 2026a, 2026b). Vale dizer: mesmo a instalação de unidade na sede de cada um 

dos 62 municípios deixaria intactas distâncias intramunicipais que, em qualquer outra unidade 

federativa, corresponderiam a viagens interestaduais. 

Pesquisa de campo sobre acesso digital a serviços judiciais na Amazônia, divulgada 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas (2024), registra comunidades situadas a cerca 
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de noventa e sete quilômetros do fórum, com percursos de oito a doze horas de barco — ordem 

de grandeza compatível com a aqui descrita. 

Some-se a sazonalidade. O regime de cheia e vazante altera a navegabilidade dos rios 

ao longo do ano, tornando trechos intransitáveis em determinados períodos e alterando 

substancialmente o tempo de percurso em outros. Um calendário de atendimento itinerante que 

ignore esse regime é, na prática, um calendário fictício; e um prazo processual computado sem 

consideração a ele impõe ônus desiguais a partes formalmente iguais. 

 

3.3 Comarcas, termos judiciários e o critério que se inverte 

A organização judiciária amazonense é disciplinada pela Lei Complementar estadual 

n. 261, de 18 de dezembro de 2023, que substituiu o marco anterior, a Lei Complementar 

estadual n. 17, de 23 de janeiro de 1997. Seu art. 6º estabelece que o Estado está dividido em 

Comarcas e Termos Judiciários, e o art. 8º classifica as comarcas em duas entrâncias: a primeira, 

correspondente aos municípios do interior; a segunda, à capital. 

O dispositivo decisivo é o art. 9º, que declara que todos os Municípios do Estado são 

sedes de Comarcas, mas condiciona a implantação ao cumprimento de requisitos apurados pelo 

Tribunal de Justiça, dispondo, em seu parágrafo único, que a Comarca ainda não implantada 

constitui Termo Judiciário. O art. 10 fixa os requisitos: população mínima de quinze mil 

habitantes; distribuição processual superior a mil processos por ano, conforme média aritmética 

simples dos últimos três anos; e prédio destinado ao fórum local. O art. 12 permite o 

rebaixamento da comarca à condição de Termo Judiciário em caso de regressão ou extinção das 

condições de funcionamento. Sob o marco anterior, o art. 13 da Lei Complementar estadual n. 

17/1997 já dispunha que o município cuja comarca não estivesse implantada constituiria Termo 

Judiciário, permanecendo vinculado à comarca com sede mais próxima. 

Confronte-se esse desenho com os dados populacionais. A Tabela 2 aplica o critério 

populacional do art. 10 aos mesmos municípios, acrescidos daqueles situados imediatamente 

acima e abaixo do limiar legal, de modo a tornar visível a zona de corte. 
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Tabela 2 – População de municípios selecionados do Amazonas e o limiar do art. 10 da LC estadual n. 

261/2023 

Município População (Censo 

2022) 

Situação frente ao limiar de 15.000 

habitantes 

Japurá 8.858 Abaixo do limiar 

Itamarati 10.937 Abaixo do limiar 

Guajará 13.815 Abaixo do limiar 

Atalaia do Norte 15.314 Imediatamente acima 

Novo Airão 15.761 Imediatamente acima 

Envira 17.186 Acima 

Pauini 19.373 Acima 

Ipixuna 24.311 Acima 

Santo Antônio do 

Içá 

28.211 Acima 

Fonte: elaboração própria a partir de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2025) e Amazonas 

(2023). 

A confrontação das Tabelas 1 e 2 produz o achado que esta seção sustenta — e que a 

amostra intencional ilustra, sem pretender demonstrá-lo no universo completo. Japurá, Itamarati 

e Guajará estão entre os municípios mais distantes da capital — 952, 983 e 1.485 quilômetros, 

respectivamente — e são justamente os que não atingem o limiar populacional exigido para a 

implantação da comarca. O critério legal, portanto, não é neutro em relação à distância: ele 

opera em sentido inverso ao da necessidade. Quanto mais isolado o município, menor sua 

população, menor a demanda processual registrada — porque a ausência de estrutura suprime 

a formulação da demanda antes que ela chegue ao sistema — e, em consequência, menor sua 

pontuação nos dois testes que decidem se haverá ou não estrutura judiciária local. 

O ponto merece ser enunciado com precisão, porque é o eixo argumentativo do artigo. 

O art. 10 da lei estadual replica, no plano da organização judiciária, exatamente os critérios que 
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o art. 98 do ADCT adota para o dimensionamento da Defensoria Pública: população e volume 

de demanda. Trata-se de critérios de eficiência alocativa, adequados para distribuir recursos 

escassos entre unidades comparáveis. Aplicados a um território em que a variável decisiva é o 

custo privado de deslocamento, eles produzem um resultado que a Constituição não autoriza: 

convertem baixa escala em ausência de estrutura e tratam como falta de mérito administrativo 

aquilo que é, em rigor, agravamento da barreira de acesso. 

Registre-se, ainda, um dado institucional que confirma a persistência do problema. A 

Lei Complementar estadual n. 17/1997 criou sessenta comarcas — uma de entrância final, a da 

capital, e cinquenta e nove de entrância inicial —, deixando de fora dois dos 62 municípios do 

Estado. A Lei Complementar estadual n. 261/2023 alterou a técnica, declarando todos os 

municípios sedes de comarca, mas manteve a implantação condicionada aos mesmos requisitos 

de escala. A mudança é de forma: o município pequeno e distante deixou de não ter comarca 

criada e passou a ter comarca criada e não implantada. Do ponto de vista do jurisdicionado, 

nada mudou. 

Não foi possível localizar, em fonte oficial de acesso público, a relação nominal e 

atualizada das comarcas efetivamente implantadas e dos municípios que permanecem na 

condição de Termo Judiciário. O art. 7º da Lei Complementar estadual n. 261/2023 atribui à 

Secretaria-Geral do Tribunal de Justiça a manutenção desse registro, que não se encontra 

publicado. A ausência é, ela própria, um dado: a informação que permitiria dimensionar 

precisamente a lacuna de estrutura judiciária no Estado não está disponível ao público, o que 

limita o controle social e a própria formulação de política pública. Recomenda-se, para 

pesquisas subsequentes, sua obtenção pela via da Lei de Acesso à Informação. 

 

4 A COBERTURA DA DEFENSORIA PÚBLICA NO AMAZONAS 

4.1 O quadro nacional como referência 

Antes de examinar o caso amazonense, convém situá-lo no quadro nacional, sob pena 

de se atribuir à geografia o que decorre de um déficit estrutural comum a todo o país. A Tabela 

3 reúne indicadores nacionais. 
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Tabela 3 – Indicadores nacionais de cobertura da Defensoria Pública 

Indicador Valor Data-base 

Comarcas estaduais sem atendimento da 

Defensoria 

1.050 de 2.565 (40,9%) jun. 2024 

Comarcas com atendimento regular 1.315 (51,3%) jun. 2024 

Comarcas com atendimento parcial 200 (7,8%) jun. 2024 

População sem acesso à Defensoria 

estadual 

37,4 milhões jun. 2024 

Defensores públicos no Brasil 3.190 (2003) para 7.413 (2023) 2003-2023 

Orçamento das Defensorias × Ministério 

Público 

R$ 9,5 bilhões × R$ 35,3 

bilhões 

2024 

Fonte: elaboração própria a partir de Vasconcelos (2025), que divulga os dados da Pesquisa 

Nacional da Defensoria Pública (base jun. 2024). Os valores foram obtidos em fonte 

secundária, o que se registra como limitação. 

 

Os números autorizam duas conclusões. A primeira é que o descumprimento do art. 

98 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias é nacional e sistêmico: passados dois 

anos do termo final do prazo constitucional, na data-base dos dados, duas em cada cinco 

comarcas estaduais brasileiras seguiam sem atendimento, e a população desassistida equivale à 

de um país de porte médio. A segunda é que o problema não é de estagnação: o número de 

defensores mais que dobrou em duas décadas. O crescimento existiu, mas não foi acompanhado 

de correspondente capilarização, e a assimetria orçamentária em relação a outra função 

essencial à justiça — o Ministério Público dispõe de orçamento quase quatro vezes superior — 

indica que a prioridade alocativa não acompanhou o comando constitucional. 

 

4.2 A Defensoria Pública do Estado do Amazonas 

No plano estadual, a Defensoria Pública do Amazonas é regida pela Lei Complementar 

estadual n. 1, de 30 de março de 1990, posteriormente consolidada e alterada, que a define como 

instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, e enuncia como princípios a 
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unidade, a indivisibilidade, a impessoalidade e a autonomia funcional, administrativa e 

financeira. Um dado da estrutura de carreira merece destaque analítico: a lei estadual situa na 

classe inicial da carreira a atuação nas comarcas do interior. A opção é compreensível do ponto 

de vista administrativo e produz um efeito colateral previsível — o interior torna-se o posto de 

entrada e, por consequência, o de maior rotatividade, o que compromete a continuidade do 

vínculo entre defensor e comunidade justamente onde essa continuidade é mais difícil de 

reconstruir. A Tabela 4 reúne os indicadores institucionais disponíveis: 

 

Tabela 4 – Indicadores da Defensoria Pública do Estado do Amazonas 

Indicador Valor Data-base 

Municípios do Estado 62 Censo 2022 

Defensores atuando no interior 55, para 61 municípios ago. 2025 

Unidades físicas fora da capital 32 ago. 2025 

Unidades físicas fora da capital 

(situação anterior) 

27, em 13 polos 2024 

Cargos de defensor vagos cerca de 80 2025 

Colaboradores lotados no interior 260 ago. 2025 

Municípios alcançados 60 de 62 Relatório de 

Gestão 2023 

Atos praticados (total) 812.086, sendo 234.364 no 

interior 

2023 

Pessoas atendidas no interior 36.736 (2020) para 107.654 

(2024) 

2020-2024 

Participação orçamentária 1,6% da Receita Líquida 

Tributária desde 2021 

2025 

Municípios atendidos (série 

divergente) 

62 maio 2025 
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Indicador Valor Data-base 

Atos praticados no interior (série A) 74.624 (2020) para 259.754 

(2024) 

maio 2025 

Atos praticados no interior (série B) 57.187 (2020) para 265.913 

(2024) 

ago. 2025 

Fonte: elaboração própria a partir de Defensoria Pública do Estado do Amazonas (2024, 

2025a, 2025b, 2025c). 

 

A leitura da Tabela 4 revela um movimento consistente de interiorização. Entre 2020 

e 2024, o número de pessoas atendidas no interior quase triplicou; entre 2024 e agosto de 2025, 

as unidades físicas fora da capital passaram de 27 para 32, com abertura de postos em 

municípios que antes dependiam exclusivamente de atendimento itinerante. O contraste 

histórico é ainda mais expressivo: levantamento nacional com dados de referência de 2013 

registrava, para o Amazonas, apenas duas comarcas atendidas, correspondentes a 3,3% do total 

estadual (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA; ASSOCIAÇÃO 

NACIONAL DOS DEFENSORES PÚBLICOS, 2013). A trajetória, portanto, é de expansão 

real e não deve ser minimizada. 

O que a expansão não resolveu é a assimetria de densidade. A proporção de cinquenta 

e cinco defensores para sessenta e um municípios significa, em média, menos de um defensor 

por município — e a média oculta a concentração, já que os polos regionais reúnem mais de 

um membro e vastas extensões do território dependem de deslocamento. No mesmo período, 

aproximadamente oitenta cargos de defensor permaneciam vagos — número da mesma ordem 

de grandeza do total de membros em atividade divulgado pela instituição —, e a participação 

institucional na Receita Líquida Tributária permaneceu congelada em 1,6% desde 2021. 

 

4.3 Uma divergência que é substantiva, não editorial 

O confronto entre publicações oficiais da mesma instituição revela divergências que 

precisam ser explicitadas, e não harmonizadas artificialmente. O Relatório de Gestão de 2023 

informa que a instituição alcança 60 dos 62 municípios; comunicação institucional de maio de 
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2025 refere 62 municípios atendidos; comunicação de agosto de 2025 menciona 55 defensores 

para 61 municípios. Igualmente divergem as séries de atos praticados no interior: uma 

publicação registra crescimento de 74.624 (2020) para 259.754 (2024); outra, de 57.187 (2020) 

para 265.913 (2024). 

Para um artigo cuja tese é a barreira territorial, essa divergência não é ruído editorial: 

é achado. Ela indica que a própria instituição não opera com definição estável do que significa 

atender um município — se a expressão designa unidade física permanente, defensor lotado, 

atendimento remoto, itinerância periódica ou disponibilidade formal de atribuição. E, sem 

definição estável de cobertura, não há como aferir o cumprimento do art. 98 do ADCT, que fala 

em defensores em todas as unidades jurisdicionais, nem como submeter a política de 

interiorização a controle. A padronização conceitual do que conta como cobertura é, ela própria, 

uma exigência decorrente do dever de capilaridade sustentado na seção 2. 

Registre-se, por fim, que não se localizou fonte pública que nomeie os municípios não 

alcançados. A informação existe internamente — é operacional — e sua indisponibilidade 

pública impede tanto o controle social quanto a priorização informada de investimentos. 

 

5 ARRANJOS SUPLETIVOS E SEUS LIMITES 

5.1 A advocacia dativa e o convênio 

O arranjo supletivo mais antigo é a nomeação de advogado pelo juízo, com 

remuneração a cargo do Estado. Sua base normativa remanescente é o art. 5º da Lei n. 

1.060/1950, que disciplina o deferimento pelo juiz e a indicação de advogado pelo serviço de 

assistência, pela Ordem dos Advogados do Brasil ou por nomeação judicial. Trata-se de solução 

de emergência convertida em rotina: onde não há defensor, nomeia-se advogado, e o sistema 

segue funcionando formalmente. 

O regime jurídico desse arranjo foi delimitado pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade n. 4.163, relatada pelo Ministro Cezar Peluso e ajuizada pelo 

Procurador-Geral da República, com trânsito em julgado em 25 de outubro de 2013. O Tribunal, 

conhecendo da ação como arguição de descumprimento de preceito fundamental, julgou-a 
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parcialmente procedente para declarar a ilegitimidade ou não recepção do art. 234 e parágrafos 

da Lei Complementar paulista n. 988/2006, e conferiu ao art. 109 da Constituição estadual 

interpretação conforme, “no sentido de apenas autorizar, sem obrigatoriedade nem 

exclusividade, a Defensoria a celebrar convênio com a OAB-SP”. 

A decisão é frequentemente lida como se tivesse invalidado o convênio; não foi isso o 

que decidiu. O que o Supremo Tribunal Federal retirou do arranjo foram a obrigatoriedade e a 

exclusividade: a Defensoria pode celebrar convênio, mas não está obrigada a fazê-lo, nem 

obrigada a fazê-lo apenas com a Ordem. A consequência dogmática, para os fins deste artigo, 

é mais modesta do que a leitura corrente sugere, mas suficiente. Um meio facultativo pode, de 

fato, satisfazer o dever, desde que entregue o serviço; a facultatividade diz respeito à escolha 

do meio, e não à satisfação do fim. O que dela decorre é que o convênio não é exigível: o 

jurisdicionado do município sem defensor não titulariza pretensão a que exista convênio, e sim 

pretensão a que exista assistência jurídica estruturada. Daí que a suficiência do arranjo não 

possa ser presumida a partir de sua existência formal, devendo ser aferida pelo que ele 

efetivamente entrega — exame a que se dedica a subseção seguinte. 

 

5.2 Os quatro limites estruturais 

Os arranjos supletivos — advocacia dativa, convênios, mutirões e atendimento 

itinerante — compartilham quatro limites que os impedem de satisfazer o comando 

constitucional, ainda quando funcionem bem. 

O primeiro é o limite de regime jurídico. A Defensoria Pública é instituição 

permanente, com garantias de inamovibilidade e independência funcional, submetida a controle 

interno, corregedoria e ouvidoria, e dotada de atribuições que excedem a representação 

processual — orientação jurídica, promoção dos direitos humanos, atuação extrajudicial e 

coletiva, na forma do art. 4º da Lei Complementar n. 80/1994. O advogado nomeado exerce 

múnus temporário, vinculado a um processo determinado, sem atribuição institucional para 

atuar preventivamente, para negociar extrajudicialmente em nome da comunidade ou para 

propor ação civil pública em favor de grupo vulnerável. O arranjo substitui o defensor no 

processo; não substitui a instituição no território. 
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O segundo é o limite de remuneração. A nomeação depende de fixação e pagamento 

de honorários pelo Estado, e a irregularidade ou o atraso desses pagamentos — problema 

recorrente e documentado em diversas unidades federativas — produz efeito seletivo previsível: 

reduz a disponibilidade de profissionais, especialmente em comarcas de menor porte, nas quais 

o custo de deslocamento do próprio advogado se soma à incerteza do recebimento. Onde a 

estrutura pública é mais necessária, o arranjo privado é menos atrativo. 

O terceiro é o limite de controle de qualidade. A atuação da Defensoria submete-se a 

instâncias próprias de fiscalização funcional e a mecanismos de participação social. A do 

advogado nomeado submete-se ao regime disciplinar comum da advocacia, adequado à relação 

privada entre cliente e profissional, mas não desenhado para aferir a suficiência de uma política 

pública de assistência jurídica. Não há indicador agregado, não há série histórica, não há 

avaliação sistemática de resultado. 

O quarto — e o mais grave para a tese aqui sustentada — é o limite de continuidade. 

Mutirões e atendimento itinerante produzem picos de atendimento em datas determinadas, com 

resultados frequentemente expressivos em número absoluto de atos. O direito, porém, não se 

organiza em campanhas. A orientação jurídica preventiva, o acompanhamento de processo em 

curso, a resposta a citação recebida fora do período do mutirão e a atuação em situações de 

urgência — violência doméstica, apreensão de menor, prisão em flagrante — exigem 

disponibilidade permanente. Um serviço que comparece duas vezes por ano atende quem tiver 

a sorte de que seu problema jurídico coincida com o calendário. 

Cabe uma ressalva de justiça institucional. Nada do que se afirmou depõe contra a 

itinerância como instrumento; ela amplia efetivamente o alcance do serviço e, em território 

como o amazonense, é indispensável. O que se sustenta é que ela não pode ser tratada como 

modo de cumprimento do dever de presença, e sim como complemento a uma estrutura 

permanente. A diferença é a mesma que separa um posto de saúde de uma campanha de 

vacinação: ambos são necessários, e nenhum substitui o outro. 
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5.3 A justiça itinerante e o descompasso entre os dois lados do balcão 

O art. 87 da Lei Complementar estadual n. 261/2023 disciplina a Justiça Itinerante, 

destinando-a à prestação jurisdicional de primeiro grau em múltiplas localidades e em unidades 

móveis adaptadas, para coadjuvar os Juizados Especiais Cíveis do Estado. A previsão é positiva 

e demonstra que o legislador estadual reconhece a inadequação do modelo fixo ao território. 

Há, contudo, um descompasso que precisa ser nomeado. A itinerância judiciária leva 

o juízo ao território, mas a assistência jurídica que permite formular a pretensão continua sujeita 

a regime não normatizado. Levar o juiz a uma comunidade em que ninguém pôde ser orientado 

sobre seus direitos, e onde não há quem redija a petição, produz um comparecimento sem 

demanda — ou, o que é pior, uma demanda formulada às pressas, sem instrução adequada e 

sem acompanhamento posterior. A capilaridade do Judiciário sem capilaridade correspondente 

da Defensoria Pública converte a itinerância em ritual. 

 

6 EFEITOS SOBRE A EFETIVIDADE DE DIREITOS E CAMINHOS 

INSTITUCIONAIS 

6.1 O que se perde: a demanda que não se forma 

O efeito mais importante da barreira territorial não é a derrota judicial, mas a ausência 

de processo. Direitos não exercidos não geram estatística, não aparecem nas séries de casos 

novos do Conselho Nacional de Justiça e não pressionam a alocação orçamentária. A 

invisibilidade é, aqui, a característica definidora do fenômeno — e a razão pela qual ele resiste 

às formas correntes de mensuração. 

Os indicadores agregados do sistema de justiça reforçam o ponto: o relatório Justiça 

em Números registrou, com ano-base 2024, 39,4 milhões de casos novos e 80,6 milhões de 

processos em tramitação no país (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2025) — volumes 

que expressam a litigiosidade que efetivamente chega ao sistema, e nada dizem sobre a que não 

chega. Dados nacionais oferecem a dimensão do problema. Pesquisa do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada, referida por Jacob e Nogueira (2024), registra que aproximadamente 63% 
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das pessoas que relataram ter enfrentado problema jurídico sério não procuraram o Poder 

Judiciário — dado obtido, portanto, em fonte secundária. Se essa proporção já é expressiva no 

conjunto do país, é razoável supor — e a hipótese merece verificação empírica dirigida — que 

ela seja substancialmente superior em municípios sem estrutura local de assistência jurídica. 

O ponto conecta-se ao critério do art. 98 do ADCT e fecha o círculo argumentativo do 

artigo. A demanda efetiva, que o dispositivo adota como critério de dimensionamento, é medida 

a partir do que ingressa no sistema. Onde não há estrutura, não há ingresso; onde não há 

ingresso, a demanda medida é baixa; e, sendo baixa a demanda medida, não se justifica a criação 

de estrutura. O raciocínio é circular e a circularidade é normativamente relevante: um critério 

que se retroalimenta não afere necessidade, apenas confirma a decisão anterior de não alocar. 

Um critério de dimensionamento constitucionalmente adequado deveria medir a demanda 

potencial — população, indicadores de vulnerabilidade, litigiosidade contida —, e não apenas 

a demanda manifestada. 

 

6.2 Por que a distância não é uma variação da pobreza 

Chega-se ao núcleo teórico do artigo. A barreira econômica e a barreira territorial 

diferem em três aspectos, e é a soma deles que torna inadequada a transposição de instrumentos. 

Diferem, primeiro, quanto ao momento em que operam. A barreira econômica incide 

sobre o custo do processo e é removível por medidas internas a ele — dispensa de adiantamento, 

presunção de hipossuficiência, nomeação de patrono. A barreira territorial incide antes: sobre a 

informação, sobre a orientação e sobre a possibilidade material de contato com um profissional. 

Nenhum instituto processual alcança o que ocorre antes do processo. 

Diferem, segundo, quanto ao destinatário do custo. Na barreira econômica, o custo é 

do sistema e o Estado o assume, dispensando a parte. Na barreira territorial, o custo é privado, 

indivisível e não transferível: é o custo de deslocar-se, de ausentar-se do trabalho, de alimentar-

se e alojar-se fora, de retornar. Não há instituto que dispense o cidadão de percorrer a distância; 

a gratuidade não navega. 

Diferem, terceiro, quanto ao efeito distributivo. A barreira econômica distribui-se ao 

longo de um gradiente de renda que atravessa todo o território nacional, e sua remoção é, por 
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isso, redistributiva em sentido social. A barreira territorial concentra-se em regiões 

determinadas, e sua persistência produz desigualdade de natureza regional: dois cidadãos com 

renda idêntica e direito idêntico têm probabilidades muito distintas de obter tutela conforme 

residam na capital ou em município ribeirinho. É essa desigualdade regional — e não a 

insuficiência de meios — o que a hipótese deste artigo identifica como o efeito característico 

do tratamento da distância como problema orçamentário. 

Formulada em termos de capacidades, a distinção fica mais nítida. O que a distância 

suprime não é a titularidade do direito, que permanece intacta, mas a capacidade efetiva de 

convertê-lo em exercício. A perspectiva desenvolvida por Sen (2016) a respeito da diferença 

entre a titularidade formal de uma liberdade e a capacidade real de realizá-la descreve com 

precisão o fenômeno: o morador da comunidade ribeirinha é titular de todos os direitos do 

cidadão da capital e dispõe de uma fração de sua capacidade de exercê-los. A assistência 

jurídica integral é, nesse enquadramento, um dos conversores institucionais que transformam 

titularidade em capacidade — e sua ausência local não reduz o direito, reduz a pessoa a uma 

titularidade inoperante. 

 

6.3 Caminhos institucionais juridicamente viáveis 

Diagnóstico sem proposta é descrição. Enunciam-se, por isso, quatro caminhos que 

decorrem da análise e que se situam no campo do juridicamente possível. 

O primeiro é a correção do critério de dimensionamento. O art. 98, caput, do ADCT 

admite leitura que incorpore a dispersão territorial: se o número de defensores deve ser 

proporcional à efetiva demanda e à população, e se a demanda efetiva é comprovadamente 

suprimida pela ausência de estrutura, então a interpretação constitucionalmente adequada do 

dispositivo exige que a proporcionalidade seja aferida em relação à demanda potencial, 

corrigida por indicador de acessibilidade — tempo médio de deslocamento até o ponto de 

atendimento mais próximo. Trata-se de interpretação conforme a finalidade da própria emenda, 

e não de alteração normativa. 

O segundo é a normatização da itinerância. A ausência de regime jurídico da atuação 

itinerante na Lei Complementar n. 80/1994, registrada na seção 2.3, é lacuna que o legislador 
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estadual pode suprir no âmbito de sua competência de organização, fixando periodicidade 

mínima, roteiro obrigatório, ancoragem no calendário fluvial e mecanismos de continuidade 

entre visitas. Enquanto a itinerância for prática administrativa, ela permanecerá reversível por 

decisão de conveniência; convertida em regime, torna-se exigível. 

O terceiro é a padronização e a publicidade dos dados de cobertura, exigência que 

decorre diretamente da divergência documentada na seção 4.3. A definição uniforme do que 

conta como município atendido, acompanhada da divulgação da relação nominal de municípios 

com defensor lotado, com unidade física e atendidos apenas por itinerância, é pressuposto de 

qualquer controle sobre o cumprimento do art. 98 do ADCT. 

O quarto é a via da tutela coletiva. A Defensoria Pública é legitimada para a ação civil 

pública, nos termos do art. 5º, II, da Lei n. 7.347/1985 e do art. 4º, VII, da Lei Complementar 

n. 80/1994, e o art. 106-A desta impõe à organização institucional que prime pela 

descentralização. Vencido o prazo do art. 98 do ADCT, a omissão na estruturação deixou de 

ser discricionariedade de conveniência e passou a ser descumprimento de dever constitucional 

com termo certo, sindicável pelas vias próprias — o que abre espaço, no limite, para demandas 

estruturais voltadas à implementação progressiva e monitorada da capilaridade, e não à 

substituição do administrador pelo juiz. 

Anote-se, por fim, um caminho de menor custo e efeito imediato: a articulação 

normativa entre a itinerância judiciária do art. 87 da lei estadual e o atendimento itinerante da 

Defensoria. A coincidência de calendário e roteiro entre os dois serviços — hoje inexistente 

como obrigação — converteria dois deslocamentos parciais em um atendimento completo, sem 

qualquer acréscimo de estrutura permanente. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O problema formulado na introdução indagava de que modo se realiza o direito à 

assistência jurídica integral em municípios amazonenses sem presença da Defensoria Pública e 

se os arranjos supletivos existentes são suficientes para satisfazê-lo. A resposta, em seus dois 

termos, é a seguinte. 
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Quanto ao modo, o direito realiza-se de forma intermitente e residual. Nos municípios 

sem unidade da Defensoria, a assistência jurídica é prestada por combinação de nomeação de 

advogado, atendimento itinerante periódico, mutirões e atendimento remoto — arranjos que 

produzem atos de atendimento em número crescente, como demonstram os dados institucionais 

examinados na seção 4, mas que não constituem presença institucional permanente. A trajetória 

de expansão da Defensoria amazonense é real e documentada, e o contraste com os indicadores 

de uma década atrás é expressivo; ainda assim, a densidade de cinquenta e cinco defensores 

para sessenta e um municípios, com aproximadamente oitenta cargos vagos e participação 

orçamentária congelada, mantém o Estado distante do comando do art. 98 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

Quanto à suficiência, a resposta é negativa, e por razões que não dependem do 

desempenho da instituição. Os arranjos supletivos falham em quatro dimensões estruturais — 

regime jurídico, remuneração, controle de qualidade e continuidade — e, no caso do convênio 

com a advocacia, a própria jurisprudência constitucional lhes retirou a obrigatoriedade, o que 

os desqualifica como modo de cumprimento de dever. Um arranjo que o administrador pode 

legitimamente não adotar não pode ser tomado como realização do direito que a Constituição 

assegura. 

A hipótese confirma-se. A distância territorial é barreira qualitativamente distinta da 

barreira econômica, e a demonstração passa por três diferenças: opera antes do processo, e não 

dentro dele; impõe custo privado não transferível, que nenhum instituto processual dispensa; e 

produz desigualdade de natureza regional, e não social. Confirma-se, igualmente, a segunda 

parte da hipótese: tratada como insuficiência orçamentária, a barreira territorial reproduz-se, 

porque os critérios de alocação disponíveis — população e demanda efetiva, no art. 98 do 

ADCT e no art. 107 da Lei Complementar n. 80/1994; população e volume processual, no art. 

10 da Lei Complementar estadual n. 261/2023 — operam em sentido inverso ao da necessidade, 

retirando estrutura justamente dos municípios em que o custo privado de acesso é maior. 

O achado que o artigo julga mais relevante é a circularidade do critério de demanda 

efetiva. Medir demanda pelo que ingressa no sistema, em território onde a ausência de estrutura 

impede o ingresso, é confirmar a decisão anterior de não alocar sob a aparência de aferição 

objetiva. A correção não exige reforma constitucional: exige que a proporcionalidade do art. 98 
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do ADCT seja lida em relação à demanda potencial, corrigida por indicador de acessibilidade 

— e essa leitura é a única compatível com a finalidade da Emenda Constitucional n. 80/2014. 

As limitações do estudo devem ser explicitadas. A pesquisa trabalhou com dados 

secundários agregados e não pôde construir o mapa definitivo de cobertura, porque não estão 

publicamente disponíveis nem a relação de comarcas efetivamente implantadas no Estado, nem 

a relação nominal de municípios com defensor lotado, com unidade física ou atendidos apenas 

por itinerância. As divergências entre publicações oficiais quanto ao número de municípios 

atendidos e às séries de atos praticados, documentadas na seção 4.3, foram tratadas como 

achado e não como ruído, mas impedem afirmações de precisão. O teste da correlação entre 

distância, população e presença institucional no universo dos 62 municípios, bem como a 

obtenção desses dados pela via da Lei de Acesso à Informação, junto ao Tribunal de Justiça e à 

Defensoria Pública estaduais, constitui a agenda de pesquisa imediata que o trabalho 

recomenda, e permitiria construir o mapa da dupla ausência — municípios sem comarca 

implantada e sem defensor lotado — que constitui o núcleo empírico ainda por levantar. 

Encerra-se com a observação que a análise autoriza. O art. 98 do ADCT não 

determinou que o Estado tivesse Defensoria Pública; determinou que houvesse defensores em 

todas as unidades jurisdicionais. A distinção entre existir e estar presente é o que separa uma 

instituição constitucionalmente estruturada de um direito efetivamente exercível — e, em um 

território cuja unidade de medida do deslocamento é o dia de navegação, essa distinção não é 

matéria de doutrina: é matéria de geografia. 
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